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DECRETO N , 3.926, -pg 19 DE SETEMBRO DE 2001

Autóriza,:depbsito cie ações de propriedade
dá. União no Funda de Amortização da-D&
vida Pública Mobiliária Federal, e dá outras
providencias.

O PRESIDENTE DA:REPÚBLICA, no-uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tenda em vista
á disposto noart. 30 da:Lei n! 9.069, de 29-de junho. de 1995, e 3,
do Decreto o' 1.312, de 111 dc novembro de 1994,

DE C RETA:

Art. Fica autorizado o depósito, rio Rindo de Amortização
da Divida Pública Mobiliária Federal, de que-trata o art. 29 di'L
9.069, de 29 de junho de 1995, das ações a seguir discriminadas.:

I - da Telecomunicações de Roraima:_S.A. 84.099 ações
ordinárias nominativas, com direito a voto, representativas de 0,011%
do capital social;

II - da Telecomunicações-de Roraima S.A. - 256.575-açõeS
preferenciais nominativas, classe "A", sem direito a voto, represen-
tativas de 0,034% do capital Social;

Til - da Telecomunicações da Amazônia S.A - 24.468
ações ordinárias nominativas, com direito a voto, representativas de
0,003% do capital social;

IV - da Telecomunicações -da Amazónia S.A. - 291.144
ações preferenciais nominativas, classe "A", sem -.direito a voto, re-
presentativas de-0,037% do capital social;

V - da Telecomunicações de Alagoas S:A. - 19.643 ações
ordinárias nominativas, com direito a voto, representativas de
0,0003% do capital social;

VI - da Telecomunicações de Alagoas S:A.. - 871.048 ações
preferenciais nominativas, classe "A", Sem direito a voto, represen-
tativas de 0,012% db capital-Social;

VII - da Telecomunicações do Amapá S.A. - 36:098-ações
ordinárias nominativas, com direito a voto, representativas de 0,004%
do capital social;

VIII - da Telecomunicações do Amapá S.A. - 622.204
ações preferenciais nominativas, classe "A", sem direito a voto, re-
presentativas de 0,061% do-capital social;

IX - da Teleconiunicações da Bahia S.A. - 15.744 ações
ordinárias nominativas, com direito a voto, representativas de
0,0002% do capital social;

X - da Telecomunicações da Bahia S.A. - 1.863.956 ações
preferenciais nominativas, classe "A", sem direito g Voto, represen-
tativas de 0,018% do capital social;

XI da Telecomunicações do Ceará S.A.,i12,077 ações
preteri:m.1db nommati n as, classe "A', "sem direito a ‘oto, re-presen
tato, as de -0,001% do -capital social; _

ações-ardinarias. norrunatiVas, 	 direito a , vta, representativas-de 
XII - da Telecarouirr	

e
es de Minas Gerais* S.A. - 55:631

0,0002%-dó capital sócial;

-XII1-daTeleonmniações de Minas Gerais :S.A. -35.301
ações :preferenciais nominativaarelasie "Br, um direitO n.Vóto: re-
presentatiyassie0,0001%-do'capitatsocial;

XIV - da Telecomunicações do Pará S.A - 89.900 ações
ordinárias norniiiatiVits, corri direito a vato, representadVas:de 0,004%
do capitai Social; 	 •	 ,

XV - da - Telecomunicações-dó p ás:A. 119:853 ações
preferenciais tramitalliVas„ climee:"A".„ sem direiso-ir,Votri,represen,
tativas-de 0004% do Capital-saciai;

XVI da Telecosnunkações do Marli: S.A - 499 ações
ordinárias nominativas, dam direito a- voto, representativas de
0,00002% do capital -social;

XVII - ,,da TeleComunicações do Piauí-S.A. - 340.080 ações
preferenciais naminativas, ciasse "A", sant direito a varo, represem
rativaS de 0,014% dá capital-social;

xvig - da TeleeomunicacõeS de Sergipe S.A. - 22.642'
ações-ordinárias nominativas, com direito a Vóto, representativas de
0,002% do capital social;

XIX - da TelecOn,iimicações de-Sergipe-S.A. 22329' ações,
preferenciais nominativas, élas sem direito a voto, represen-
tativas .de 0,002% do capital social;

XX da Telecomunicações do Rio de Mein:, S.A. -
23.939 ações ordinárias nominativas, dom direito a Voto, represen-
tativas de.0,00003% do c4pita1 -social;

XXI - .da Telecomunicações da Rio çlç 'Janeiro S.A. -
1,349.499 ações preferenciais .aorhipativas, Sem- direito a. voto, re
presentativas de 0,013197% do Capital . social

•
XXII -da Telecomunicaçõmdo Rio Grande do - Norte S.À.

66.100 ações preferenciais nominativas, Classe ,`,k sem direito a-
voto i representativas de 0,039% do_capital social;

XXIII :.: da TeleeMminicações de-,Espírito. Santo Á. -
32.350 ações ordinárias dominativas, com difeito &Voto,. represen-
tativas de 0,002% do capital social;

XXIV r	 Telecomunicações ,dia- Espirito Santo S.A. -
87,564 ações prefercaciais norninadvas, sem-direito--a vota, repre-
sentativas de 0,004% do Capital social; 	 ,

XXV - da Telecomunicações do Maranhão S.A. 26.603
ações ordinárias nominativas, com direitO , a voto, representativas de
0,001% do Capital saciar;

mon - da Teleeerouniçações do-MáragliatiSA.,,,- 199,789
ações 'piefeithelttia Minirrigtivas, clagse ""A -";8OIiS direitõ "vbto; '
repreentatiVat de . D,006% do cápitatsocial;:

.
XXVII - da itELMA ,CELIILAR S. A. - 177.881 ações

- ordinárias: nominativas,. Fon.): direito a voto; representativas de
0,00121% do capital social:-	 ;

_
- -da:TELMA CELULAR S.A-. - 136,163-ações

preferenciais, norninativis, aem direito-a-veio, elatie "B", reprear,O-
tativas:de 0,00093% da capital;-social; 	 .

XXIX, da TELMAICELOLAR .-	 - 8.356 açõeS pie- ,
ferenciais.naminativas,:aerá direito a voto, classe ".1)",-representativas
dc 0,00006Wdo ,caPi1a1:sOcia/;:	 -- . -

XXX da-TelecoditinicaçÕes da páraiba -S.A. - 13.037
ações' ordináiiasinoininatiVieS„,
0,001%	

_Com-direita. a Voto: .SieçiesentatiVas de
-do Capitai	 -

.•	 •	 • • •	 • • • •

de 10 de	 •	 ,

,-Att, 3? gmo peoetá entra. em vigor ma 'data ,.de saa:1M-
blicaçãe. ,	 •

-Brasília, 19.deteteMbra de 2001:.18(1' da Indepcbdência e
113 , .da:República	 :	 •

; FERNANDOIIIENRIQUE-CARPOSO
-	 PedroMa/dn.

'DÉCRETO-N' 3.927,:Da:19 ,0g--;sETEmiákol)5:20oj . 	-

Proniniga.:e Tratado de Amizade, Coopera'
çarie CanstrIta,entie:altapública.ÉôderatiVa•
dó Braail.en,RepúbliCa ,Portrignesa, celebra

- da eni-Paria:Segura'crn:22ede abril:dc 2000

-15-1PRESIDENTRIDA REPúBLICA, no uso da atribuição. .
que. 	 84, inciseIVIII,,da,Considoicão;

Considerando-que - oa-GOvernos4alteptifiliederativa da.
Brasil e"da. rReptibliei Poirtitgneia 7colebrarain,.órit 'Pono"-.Segtioa, em
22. de. 	 de 2000, Tratado de. Arniode„:COriperacão c-Constilta:

MOO dit;TelecinnunicaçÕea da:Paraíba- S„A-. .56.111
ações preferenciais isoininativirS,.-etasie direito -a- viana, ie-
:presentativ4s,de-002% do capitaLsocial;

XXXII da telecOmunieações.,de Pernambuco-
20:i72 ações- eadinfrriaa nominativas, com direito á -Voto,, repesca-
tativai-sie 0,0003% da crqiiiiiLsoclai;: 	 •

XXXIII - -da TeleeoraunicaçõeS de- l'émanybuéo "S.A
22:050 ações- preferenciais- nominativas, classe '"A",„ sem, direita a
viga, representativas rie.0,0003%;do

XXXIV - -da Telicomunicações dc ,Pernatirbrieti -
15.847 ações. preferenciais-nominativas, classe ”C".,. ame -direito :a

'Voto,..represeirtativas-de-0,0002% do eapitaLMeial;

mocy dà BRASIL 'TELECOM SÃ. 40.358 ações
preferenciais narnistinivas, sem- direito g Voto; -representativas de
0,00001% :do-. capital ,social. 	 .

Art. 2'-Ficam retiradas da -Rindo* Aroortiaação.da-1:4-
vida Pública Mobiliária .Federal 6357.780 lições ordinárias- nomi-
nativas- de etnissãO. dó -Banco!	 -.Brasa :S;A„ representativas de
0,0009%-do 	 intInfdakpómneip dos-Decretos of.," 1349,
.de 28.de,dezembra:de . 1994, 2.,248;: de .9'dej , :nha der-199.7 , c3.082;
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• ;iCeilaidertindd quelo.Congrekso Nabional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo n' 165, de 30 de maio dó 2001;

	

Considerando que o Triitaklçl 1.InfrEit 	 Vii/tir em 5 de
setembro de 2001;

I 29/ ti	 f,•:5

	

DECRETA: ' 1 "lu u",-T	 .

Art. 1 O Tratado de Arrázadc, , COokiçraçãe Consulta
entre a Republica Federativa. do- Eraáll;e,ARepilblfeA Portuguesa,
celebrado em Perto Seguro, em 22-de abril de 2001-, aptas° por cópia
ao presente Decreto, será executado ,ã edidprido tão inteiramente
conto nele-se.contérn.

Art. 2' São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em, revisão-do referido Tratado,
bem como quaisquer ajustes compleinentares-quê,'nos termos do,art.
49; Meia° 1, da Constituição Federal, acarretem encargos Oti- corri-
prornissos gravosos ao -patrimônio nacional.

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 19 de setembro de 2001; 180' da Independência e
113' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe -de 'Sei,ras Corrêa

Tratado de Amizade, COM:oração e!Consulta-entre'a República
Federativa do Brasil e a República Portuguesa.

O Governo da República Federativa-do-Brasil
c
O Governo da República Portuguesa
-(adiante denominados "Partes -Contratantes"),

-
*Represettia'des :pelo Ministro de Estado das Relações

terioresdelIrasil cliáló Ministro-dos-Negócios Estrangeiros-de For-
reuniclos.ern Pôde Segada, -eirt 22-de abril de 2000;

Considerando -.que nesse -dia se cari-minera o quinto cen-
tenário -do fato histórico do-descobrimento ao .Brasil;

Conscientes do-arnplocampo de et:divergência de objetives
é da necessidade de reafirmar, -consolidar 'e desenyolver os parti-
cularese fortes laços que unem -oS, doispoVIos, frata de unia história
partilhada-por de' três Weide -o e:Mie exprintedimna profunda.
comunidade :de interesses morais, politiees,- culturais; sociais ececo-
dômicos;

ReConhecendo wiropertárielade instrumentos -similares que
precedei-Md cr.presente- Tratado, 	 •	 •	 •

Acordamo seguinte:

Titulo (
Princípios 'Fundamentais

T. Fundamentos e-Objeuves do Tratado

Artigo I
As PartesContratantes, lendo-em-mente a seCular amizade

litte'eslate'entre os-dois.países, ,..uncordam enque-suasmlações terão
por base , os seguintes princípios -C objetivos:

1. o- desenvolvimento- econômico, social e caturrai alicer-
çado no -respeito.es direitoSeldieratalea.fuadaittentais, eininciaaas:tia
Declaração -Universal dos 'Direitos do Homem, no principie da or-
ganicação:democrática da--Sociedadc-ede-Estado, e na busca de Orna
Maior e mais ampla justiça _sedai-,

2, o estreitamento dos vômitos entre os. -dois :prives. COM'

vistas à-garantia da paz e-do progresso nas relações internacionais, a luz
do objetivos e princípios consagrados na-Carta,dasNações:Udidas,

3. a consolidação da-Cornimidade dos Países de Língua•
Portuguesa, uni que Brasil e Portugal se integrain, instrua-rente fun-
clatnemttal na prossecução- de interesses !comuns;

4, a participação -do B. rasil, e de Pertugal, em , processos - de
integração regional„corno-a-UniãoEuropéia e o-Mercosul,aldiejando
permitir a aproximação entre á Europa e a América -Latida para, a
intensificação das seira relações.

Artigo 2'
1. O presente Tratado de.Amiiade, Cooperação e-Consulta

defidc- os princípios-gerais que lia° -de- reger- as- relações: entre- os: dois
países, à luz aos princípios e objetivou atrás entinciados

2: No quadro porde!traçado,outros!instruinentas-jurídicos
bilaterais, já-concluídos-ou a concluir, sito-ou poderão ser chamados
a desenvolver ou .regulamentar áreas setoriais determinadas.

2. Cimperaçãó. Miúda e -Eatitituras Básicas 'dá
!COnaulta e•Cooperaçao

Artigo !3'
Em . ordeni w .consoJidar -9à laços de amizade -e de co-

opertisIle entre' as Partes Contratantes,. serão- intensiticada,s. a. cOnsulta
e - a cooperação pialftlea sobre questões bilaterais e multilaterais de
interesse comum,	 ,	 .	 I

	-Artigo' 4'	 -
A einistilta • e á cooperação política entre 25 Partes Gni:

tratante& terão-corno instrumentos; 	 .-.	 ?Kr ,) e: • t f
a) visitos regulares -dos Pre'Sídentes dos dois países;
b) cimeiras usuais dos doia GoVerrios, ;presididas pelos

chefes dos respectivos Executivôs;,
c) reuniões dos responsáveis -pela pditiea externa de arn-

905 os países, wieuliiar, em Cada ano, aliernadamente, 20 BOA e em
Portugal, bem como: sempre que réeóriiérldavelnequadreMe or-
ganizaçõe,s'intánacioimis, de caráter intívWsal ou regional ein ciim•os-
dois Estados- participem;

d): visitas recíprocas dos membros doa poderes constituídos
de ambos os -países, para além das referidas nas afineaa anteriores,
com especial incidência :naquelas que contribuam Para o reforço dá
cooperação interparlainernar;

muniõeSde consulta política entre altos funcionários dg
Ministério das Relações Exteriores de Brasil e do Ministério dos
Negócios Estrangeiros-de Portugal;

j) reuniões- dá Comissão Permanente - criada por caie :Tra-
tado ao abrigo -do Amigo 69.

Artigo, 5'
A eonsulta e a cooperação dos domínios cultural e der':

sente
tífico,-etontimieo-e,finariceiro eveavoutros domínios específicos

 através dos Mecanismos para tante-previstos no:pre
Tratado á nos acordos Setoriais relativos a essas ,áreas. .

Título II'
Dos -Brasileiros cio Pertugale-dos Portugueses na Brasil

1. Entrada e Pennanência de Brasileiros em PorMeale
Portugueses no Brasil

Artigo 6'
0S-titulares de passaportes diplomáticos, copulais, efiCiaii

oi/ de-serviço válidos 'ara Brasil -Ou de Portugal Poderão etitrar no
teraitárie damutra:Parte Contratante , ou,dela sair seanaieõessiclade de
qualquer visto;

Artigo-P-
. I. Os-,titulares-depassaportes.eorttuds Válido:a:do Erasilmu

-de &alugai que desejem entrar mi lerritório;da. Mitra .-Parte Cria-
tratante para fins enloirais, empresariais, jorrialfstidasotiaiiríafitgapot
períodede até •90 ..(noventa).dias sito Isentos de visto..

2. prazo- referidaMo parágrafopedirá-ser prorrogado
segui:ido : a legisladlo imigratória dê Cada uni '.dds patieS; Por um
período máximo de 90,(noventa)-dias.

•-•	 '	 -` • . AMOS"- -	 .
A.Isenção -de -vistosestabelecidaarri•Artigo,!:antertórmão

existl2QS .'scus- berieficiários da -obseiyancia,das..leis , c mgalainentiis
em vigor, concernentes à entrada e •permaiiência deestiadgeiros
paía.ale,ingreaso,

	

Artigo 9'	 ,
É. vedado.noa ,benetléiários . do,regirridde Benção de vistos

estabeluide-no Artigo 6° oexercleio de atividadesprofisSionais
reniuneraçãe.provedia:dd fOntcpagitatirit",aitnátia no pais de iaÉresse,

-

	

Artige10	 - • ''
As Partes Contratantes :tarearão exemplares -dos seus 1)4-

aaPortes em..caoo- de mudança- dos, referidos Modelos.

	

.	 •	 -
Artige 11

Em regime de reciprocidade; São isentos de 'toda c qinif-
quer laxa ie residência os nacionais dç uma das Partes- Contratantes
residerites no território da outra Parte Contratante.

2. Estatuto de Igualdade entréiláraaileirtis- PortuÉtteseS

.Artiger J
Os brasileiros ein. R-Xingai e -Os-portugueses no, Erasil„

benefitiários-do estalado de:igualdade, gozarão-doa-mesinedireitos e
estarão sujeites .aos mesmos deveres. Oba nacionais desses EstadoS,
nos- termos- e•eondições. das Artigos . aegii

- —	 -

	

Artigo 13-	 ..
1. titUlaridade do estatuto: de iginlidade por brasileiros

em Portugal e por portugueses no Brasil não ¡implicara:em-perda das
resééctivas-nacionalidades.-

2. -COM a- ressalva-do .dispostrx,rid,parágrafo !3'- do Artigo
17, os brasileiros e portugueses refellideS'IM,Par agrafo l " ,çont iritiarão-
no exercício-de fiados direittis á deVeres Meterdes lis :respectivaa-
naciodalidades,-sÁvo aqueles que etendetern-a-soberanla nacional ear
ordem pública de Estadodea-esidéiteia.

Artigo 16
O: estatuto de igualdade- extinguir-se-á com a perda, peio

benefiCiário, da sua nacionalidade oucom a cessação da autorização
tWiatif-Agilr

a lfg1T,P1,,,
' 't f	 /.14M

- - .' ,1:,d1ÉrOzbk.,4:clikiios.Vçgblítiljois ,-porbrasile:iros em Portugal-
' ePor portiigueaeS.Po ,Brasif-a--kbili reconhecido aos quediverein tiea

anos de residênciababitunWdePende---de requedirteMo,,à autoridade
.0'ijipe. tp.:0;	 £11!MI:tt Itt

, • ..,:;;•;./5;ígiPk440:!tjtIN4, 202direitos políticos-não abrange as
Peagolia•-qUes•fici.Esitade.elaIriadmirilida,de, houverem sido privadas de
direites,equivalcideaalr/li-,4-1,

3, , 9 gozo de „direitos políticos no Estado de residência
iniporta:na:Sustienaart,do:ékercície dou niesnierdireitea.cno,Eatado-da
nacionalidade.

• •	 Artigo 18!
, !Os brasileiros e 'portugueses , benefieiários do- estatuto -de

igualdade :ficam-submetidos a-lei:penal do Estado dá residência nas
mesmas-condições em que Os respectivos nacionais e -não estão-ou,
jeitos -à extradição; salvo se requerida , pelo Governo do- Estado, da
nacionalidade; 	 -	 •

Artigo 19:
"	 • Nara poderão Mesta? serviço :militar aio Estado -de -resi-

dênCia, os:brasileiros:e portugueses-rias condições ae.artigo -12. À lei
Interna dê:cad•a Estadoi regelar:6,-0	 'ra esse efeito a situação dos.— .	 ..	 •	 ,	 • •	 '
-.respectryciamadonais,-	 -	

•

	

-Miga 20-	 -
:bragileire	 - pertriguêa, beneficiário -élo eOtatuter•

igeaidade; qtre,ae: anaduarde, território -do Estado -de-residência terá
direito 4:prideção ditrioniatieg -atapu :tad -O Estado da nacionalidade.

-	 :-,Attigo.21;
-.13s,Govergos,do,..J3rasilap. de Portugal- comunicarão re-

ciprocamente, por Vizi diplomática, à aquisição e • perda do estatuto de
igeálaade regulado rici presente 'tratado.

• .•	 tt'A	 t.	 •

•425, :"POileie0 , 2111,É(221gai .aos,portkigaeses-
beneficiarias doMatatuto de igualdade, serkforneCidos,-, para..iesb
intertio, .dectirrientes de identidade: de -modelos iguais aos 'dos res.

•putiams nacionaia; cedi 4 menção , da ijacienálidade . da podador -e,
referência- aa.pregente tratado.

.	 .	 - -,Tfluld„.111	 • - -
,..Caoperseão Cultdral,..Científica-e-Teenológica-

1. PrillíPi9áPémiS

	

-;Artigó -P-	 ,
1, Cada Parte -Contratante favorecerá ,a eriação.p„ Ama-

¡audição,. em sei! território, -de centres e institutos destinados ao
eattide,peaquisar e-difusão daculturaliterária, artistiemmientifica e.da
aetnitiogia.da outra-Parte..	 ,

2. Os centros e inatinlI0s l'e fleridOs PodipleenderãO, de-
signadarnente,'biblioteeas, -nticleoa de. .wbAggoga e duerdentação,
ciriernaledas,,vidéoteeag -e:outrOaMiekaa-de inflai-mação.

	

Artigo 24 -	 „
-Cada- Parte -Contratante esforçarrse-a.por-prornover na

território-dar outra Parle ,ri-cOnbeennedto-do aeMpatrirminio cultural„
nomeadamente, através de Mios, Periódicas e enigma ,publidações,
•mcios.andioyisuais e.elefrônicos,.coriferdienis„:epacégioa,exposiçõeS,
-exibições- cinematográficas .e -teatrais- .4 manifestações artísticas . se-
melhantes; provranais-radiefônices e de-televisam

2. À Parte- mo/hirtara das atividades -Mencionadas-no mi-
moro-ouou- piirágrafmanterlor -caberá- a encarte das despesas- delas -de-
terrenteS, deVenda a Parto em cujo 'território se realizem is Má-

' nifestaçoen assegur'ir toda a aasistencma e a coumcess mo das facilidades
4, ariee,	 _	 '	 '

3. A ledo o Material mie -fiZer !pane das referidas ma-
difeStaçõeg será concedida;pareefeite -de desembaraço alfandegário,
laefiçãO de,direitosedernaiSimpeaições.,

-
'	 •	 AMO 25

Cern- o ! fim de' proindYer á -realização de crinferencias,
estágios, cursosou.écOmásaame , territorie.da Mitra Parte, cada Parte
Contratante favorecerá e eatimulará,M, intercâmbio de profeágores.
tottidantes, eacritefes, artistas, Cientistas, pesquistidoreS, 'técnicos e
dentais -represei-nanica de-outras , atiViciaciég -culturais..	 .

- ,
.	 :Arti8946-

l'...Cada • Parte;Contratiinte. ,atribilirkanualmente. bolsas ,de
estudo a!' nacionais--da: Mitra- Parte .possuidores de diploma--u iver
Sitarie; profissionais .tectueos, cientistas, -pesquisadores•• ,.es, .
critores e artistas, 2 'tirá de aéerteiçOarein aeuS Codbecimentoa ou
reglixarem.pesqUisas Ma. ,(,.040 de 'silas,popecialidtides.

2. As liolaas 4, 6itido-..dei,:étãb ser utilizarias iMterritório
da POrtou que as, tiver coecedudo	 it n I,n "

Artigo 14!
:Excetuarn-se -do. regime de equiparação previStO: do Artigo.

.12 os-direitos expressamente regervadós 'pela- Constituição ,clemada
uriur,das Partes Contratantes, aoa seusmadonais;

Artigo-i5
0-eataiuM delgualdade.sera•atribuidOMediante, dedão do!

Ministério. da -Justiça, mo Brasil,- e ao :Ministério da Adiiiiiiistraçaia
Interda„erd Portugal, aos brasileiros õ éortegueSea.qüe O requeiram;
desde-que eiViírnente . capaxes -corrureaidédeia. habitual no país em
quamle, é:requerida...	 ._ _

— . .	 r - h	 .1`k 	 f	 L."'"	 ,	 4,2 , T 7' 1-	 -(1.f	 r
 '5si 5	 Ç	 t„...	 .1.,!	 r2i5P 	 Ài.),	 -.11.	 .) da .2 aiir
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Artigo- 27-U.N,

I 'Carta Parte fontraturite-pmídoverá, eiras/
ções públicas- ou privadas; espsvialpaiwe institutos , científicos, se-

4 11=?'3'1-! s. .Sçt Pt;ik	 livros. o
Pc	 uíõe e q5r-'115à4p,1414;ShiPX.19-.84WrPintn	 ,er desting	 ias duiçoeSrefeficias. no parta o —do !lig, :?.3i

"	 5-.,, t il :
e a .- importação das obras literárias, artísticas. científicas - e tdefli&sliT"
autores nacionais da outra Parte

3, As Partes ContrattintestiSii?nularão entendimentos entre
as instituições representativáS-fila•-iridáStrialVd livrq, èCgrl vista à rea-
lização de acordos sobre a tradução de -obras estrangeiras para a
língua pertuguesee sua .edição.

41, As Partes -Contratantes, orghnigaião,t otraVes,..de seus ser-
int:is:competentes; a distribuição,coordenada dameedições de obras
clássicas. e -das edições de obrasoriginais feitas em-seu,teltitório,em
número, suficiente para a divulgação regular das respectivas .culturas
entre instituições e pessoas interessadas-da-outra .Parte.

Mc:S. a Inclu	 cos'
programas nuca:toai& mos -váriof,tiariaokrarrtosáé-ensinb,.trirreStudó
dme fltevmínit 	 hisilásbiudir igeograll1t. etIdatetwelsiá~cálturais da
ouirdrfranm.é.ii;.ntré 	 t if itt.f6 Ott to»triAu0-5

40h-ro:.à artb

Se o acessoã- uma profissão' ouir seu exercício -se 'aellinein
regulameqedes no território defrrtinitParles-Cgrirattirites.trair

poo)a4jÈq P211/.2s95Y2r 	9

Artigo 28
I. As Panes Contratantes coinprometem-se a estimular a,

cooperação nos campos da giencia e da tecnologia.
2. Essa cooperação poderá assumir, nomeadamente, a for-

ma dc intercâmbio de informações e de documentação científica,
técnica e tecnológica, de intercâmbio de professores, estudantes, cien-
tistas, pesquisadores, peritos e técnicos; de organização de visitas e
viagens de estudo de delegações científicas e tecnológicas; de estudo,
preparação e realização conjunta ou coordenada de programas ou
projetos de pesquisa Científica p de desenvolvimento tecnológico; de
apoio à realização, no território de uma das Partes, de expoãições de
caráter científico, tecnológico c industrial, organizadas pela outra
Parte Contratante,

Artigo 39
1, Os- graus e títulos acadêmicos-de ensino superior cm-

cedidos porestabelecimentos,paraiaThabilitadris por uma-da.sPartes
Contratantes em -favbr de nacionais -de qualquer delas serão reco-
nhecidos pela outra parte Contratante, desde que- certifieadoS por
documentos devidamente legalizados.

2. Para efeitos do disposto-no Artigo anterior, consideram-
-se graus e titules acadêmicos os que sancionam uma formação de,
nível pós-secundário com uma dentição mínima de três anos.

Artigo 40
A :competência Pára eoliceder o reconhecimento oè

grawou título aeadêmicia . penence, -no'Brasil -irá Universidades e eM
Portugal às-Universidades e.démais iristiruiçi3es-deensjeo saperior,.a
quem couber atribuir o grau-ou-Melo acadêmico correspondente.

Artigo 41
O reconhecimento será sempre concedido, winenos que se

demonstre, fundamentadáinente, que há diferença substancial entre os:
conhedinnentos e as tidd!,.5 atestados pelo grau ou título em questão,
relativamente ao grau oir título- correspondente ...no país em que to
reconhecimento e requerido:

Artigo. 42
1.-Podern, as Univeraidades , no-BraSil e-as-Universidades e

demais instituições de ensino superior em Portugal celebrar convênios
tendentes a assegurar o reconhecimento automático dossraus e títulos
acadêmicos por elas emitidos miá favor dos:nacionaistdemrhae mitra-
Parte Contratante;.tendo min vista_os-turriculos dos diferentes ermos
por elas minisfrados.

2. "Taiá convênios- deverão ser' homologados pelas auto-
ridades competentes em cada ama das Partes Contratantes se a
gislação	 exi8ir.

Artigo 43
Sem prejuízo do que se achai eventualmente disposto

quanto a .numeras dalOS, o acesso a cursos de pós-graduação ali
lJniversidadesrio_Brasil--e-em..Universidades externais instituições-de
ensino superior em-Portugalse-,fatultado ,aos nacionais claoutraParte
Contratante,em condições idênticasàs-exigidas 'aos nacionais-do país
da.instittriçãdem átona.

Artigo 44
Com-as adaptações necessárias, aplica-sé por analogia, ao

reconhecimento de títulos de especialização, o disposto -nos Artigos
39'a 41.

Artigo 45
1. As Univeraidade,smo-Brasile • as Universidades e demais

instituições de draino-S(4)00r ernPrintigal i associações profissionaiS
Para tal legaltnente habilitadas ou Suas federações, 'hem comi) ás
entidades ,ptiblicas: para tanto conipetérites, de-cada urna, das Parteá
Contratantes, poderão celebrar convênios-que assegurem ó reconhe-
cimento de títulos-de especialização por elas emitidos, em favor de
nacionais de uma, e.outrá Parte.

2: Tais convênio* deverão ser 'homologados peles auto-
ridades eompetenteS de ambas as Partes Contratantes, Se não-tiverem
Sido podelas subscritos.

Artigo 46-
Os nacionais de uma das Partes Contratantes poderão aceder-

a - uma -profissão e erre-reé-la, molerritório_ oritia:F'artt Contratante;
enCondiçõeSidenlitas às exigidas tos 	 desta últinag, ,t •

114;15Q1V1 Fin :)affg4:2 dg in."i,1
;	 9,glifilllifige2MeSi I

ac09509(1509 4SlellfifflW~fig 9n S-P-3-90tOIRM'ÇPÉISPOrif
idênticas as prescritas . para os nacionais dostiteuticeAstedositparr,
deipanteS nesse processo de integração regional.

e •

6. Direitos de Autor e .Direitas Conexos

• '	 '	 Artigo' 48 " '	 '
'Cada 'Pene tOirtrairinte, harmonia com os Som-

proinissos intemncionais n qúe tcliliani aderido reconhece õ assegura-
- a proteçaN.no -seu 'território, dos direitos de-amor e direitos-conexos

dos-nacionais da outra Parte.
2.. Nos mesmos -termos e sempre que vertficada. 5- -reci-

procidade, serão reconhecidos e assegurados os direitos sopre bens
informáticos.	 -

3. Será -estudada, á ilidiu:a- forma de conceder aos -be-
neficiários:de regime " definido nós dois tparágrafos ou números an-
teriores tratamento idêntico ao dós nacionais nó que toCa ao
cebirnento,dás.será direitos:	 -

Titule:IV
Cooperação Econtilinca-e-Finapceira

-1. Princípios 'Gerais

Artigo -49
As Partes Contratantes -encorajarão, e- esforçar-se-ão por

promover o desenvolvimento e a. diversificação das suas relações
econômicas é 'financeiras, mediante -uma crescente cooperação, ten-
dente a--assegurar a; dinaniinição , é, a modernização das respectivas-
economias, sem prejako .dos-cOlopromisSos internacionais pôr elas-
assumidos.

Artigo. 50'
Tendo em vista o dispOSto no Artigo anterior, as Partes

Contratantes procurarão:definir, relativamente aos-diversos setores de •
atividade; regimes legais que-permitamd acesso das pessoas físicas e
jurídicas ou pessoas singulares e coletivas nacionais de cada uma
delas atum tratamento tendefiçialmente urinário.

Artigo s! ,
'Éeconfiecein as Partes que. a realização--dos tobjetivos re-

feridos no-Artigo-49- requer:
a) a difusão adequada, sistemática e atualizada de informa-

ções sobre a capacidade de oferta de bens e de Serviços e de tecnologia,
bem Como de oportunidades deinvestimentos.fiós dolspaíses;

b) o acréscimo de colaboração entre empresas brasileiras e
portuguesas, através de acordos de cooperação, de-assotiação è outros
que cooéorratdpara o seu.cmseimento e, progresso técnico efacilitem
o aumento e á valorização do .fluxo-de trocas entre os dois países;

c) -a--promoção e: realização- de projetos comuns de is-
vestir/lentos, 4e.co-ifivestiménto e de transferencia delecnologia com
vistas -a desenvolver e modernizar as estruturas empresariais no Brasil
e em -Portugal- e facilitar .tit acesso a' novas -Atividades em temos.
competitivos nerplano internacional, 	 ••

Artige
Para alcançar os objetivos assinalados nos'	 ante-

riores 	 Partes; designadamente:
A)testinutiard,troca-de. irifointaçeese. de experiências' bem

conto a realização de estudos -eprojetos -.conjuntos .de - pesquisa.è de-
planejamento dii plafiearneetwentre instituições, empresas e suas or-
garii2açoés, , de eada,urntdos pafieS,,eni Ordéril a permitir a-elaboração
de estratégias- de deSenVolvimentrá comum; nostdiferentes „ ralhos de
atividadeeeoritiMica, g médio-ou a Iiingofpraio;

b) promOvermi.desenvOlver ações - conjwitas-dor domínio
da formação científita i„proliSsiOnaTe técnica dos intervenientes em
atividades 'econômicas-e-„finanteiraS nos dois-países;

e) -fóroernar cOoperaçáo:.eritre. eorpresgs, brasileiras e, por-
tuguesas na réaliraçartde,projetos Cr:anuas de investimento tanto no
Brasil e ein,Pártagal corrigi em...terce- ires, Miereadds, deSignada.mente
através da-constituição . de . ",joirdrventdreS 1...,..privileglando as.áreas de
integração ecooõirriea.ena que os dois paíseSSeenquadrarn; -

x1).. ditabelecer o intercâmbio tsisterilátieb--delitformaçõe
sobre concursos ,pti-bliéria-oui,ConeorrênCials ,ptiblidaS tiacitinaia- in-
ernamonals-elaertitat-o,acessO:doáagenteS.éconômie,os brasileirotie

PortrigneSes,a-- .essaa-Mformiações;-. 	 .
coneertaraSMas,PoS1çõeS,em,instituições,iniernacionals.

1~-P-As- '001'011,-915-, A'11,kaPePia,A0r!lçad•In. ),erne,--99.iqu.eafflPe. nk
disciplina doS-inereados .de ihatériaa.primás-eestabiliZaçãode,preçOS

Artigo 29.
Os conhecimentos tecnológicos adquiridos em Conjunto;

em saiu& da cooperação nos caninos da ciência e da tecnologia,
concretizados em 'produtos . ou. processos -que representem invenções,
serão considerados propriedade comum e poderão ser patenteados emt
qualquer das Partes Contratantes, cOnforMen legislação.apliCáVel.

Ante 30
As Partes Contratantes propõem-se -levar .a cabo a..mi-

crofilmagem ou a inclusão -em outros, suportes eletrônicos de
curnentos-de interesse para .a Memória nacional do -EMA e de Por-
tugal existentes nos respectivos arquivos e examinarão em- conjunto,
.quando solicitadas, a possibilidade de participação nesse projeto - de
países de tradição cultural comum. 	 •

Artigo 31
1. Cada ParteContratante, como -objetivo-de -desenvolver

o intercâmbio entre os dois países mo domínio da :cinematografia e
outros meios audiovisuais, tavorecerda co7produção de filmes, vídeos,
e outros . meios audiovisuais, nos termos dos parágrafos seguintes:

2, Os :filmes dinematográficOS-de,longa-ou curta metragem
realizados em regime de co-produção serão -considerados ,nadicrnais.
pelas autoridades competentes -dos dois países e .goigião do* be-
nefícios e vantagens que a legislação de Cada ParteCrintratante.as,
segurai às respectivaSproduções.

3 Serão definidas em acordo complementar as condições
em- que sé considera Co-produção,.-para os efeitos do parágrafo an-
terior, a produção conjunta . -de filmes cinematográficos, per -orga-
nizações ou empresa.sdos _dois países, ben-r.Conlo ou procedimentosa
observar-na apresentação e realização dos respectivos projetos,

4. Outras .Cia-produções audiovisuais :Mereci ser consi-
deradas nacionais pelas autoridade* competenteS dos- dois países .e
gozar dos benefícios -e Vantagens que a legislação .0 dada Pane
Contratante assegurar as respectivas produções, -em ternms-d_definir
ern acordo complementar.

2. Cooperação no Domínio da Língua Portuguesa

Artigo 32
As Partes Contratantes, reconhecendo-o seu -interesse co-

mum na defesa, no enriquecimento e na difusão da língua portuguesa,
promoverão, bilateral ou multilaterahnente, em especial nostradro da
Comunidadedos Países de Língua Portuguesa, a criação de centros
conjuntos para a pesquisa da língua comum e colaborarão na sua
divulgação internacional, e nesse sentido apoiarão as atividades do
Instituto Internacional de Língua Portuguesa, bein como iniciativas
privadas similares.

3 Cooperação no Domínio do Ensino e da Pesquisa

Artigo 33
As Partes Contratantes favorecerão e estimularão a co-

operação entre as respectivas Univeráidades, instituições de ensino
superior, museus, bibliotecas, arquivos, cinematecas, instituições cien-
tíficas e tecnológicas e demais entidades culturais.

Artigo 34
Cada Parte Contratante promoverá a Criação, nas respec-

tivas Universidades, de cátedras:dedicadas ao estudo ida história, li-

	

teratura.e demais áreas, culturais da- outra-Pane. , • • -	 4

• , i	 4,4,'m't,tt, 1 	3'4

ArtiOo.G.
As Partes •Conlrateates'AroCtilitrão eoordcnar .aS atividades

dós leitorados do.:13rnS11 e de PoritigalearoutreSpaisés.
t..	 .Artigo	 -	 '. , • „ ,	 JerMos. -a-,:derinmPor,. acordo ,eomptementar„:portenroms.

esballtkileS:tbraSileirP5N1111P01:11180scsíillSerit9s
uma-das-PanesContratantes, seradraitidosirrealizariinia-parte do seu
curríctilo- acadêmico-0d Unia, Universidade da - outra-Parte Contratante.

-Artigo 38-
Também- cin.-acordo complementar será ,definitio a reginie

de concessão.d&equivaleacia-de estudos-aosnaCionaiS,-dasPartes-Con-
tratantes-que tenham tido. aproveitamento -escolar em estabelecimentos

-de um desscs,países, para o efeito de transferência-á deprosseguirnento
de estudos.nosestabeleciMentosdaroutM-Parte.Contrarruite.

4. -Reconhecimento-de Graus e- Títulos Aeadetnicose de
Títulos de -Éspecialização-

5. Acesso, a-Profissões e-,seu,Exercício

re"

3 .11,11t111141 ult3V1 mr,[1,-y.striwu1,is-R;n57,m ,...t.m14 ,40.3jkgii
---4iiilif41t}r;á 	 -,11:P-gi2 41),i/Jiiüjt6 _



MiER'P •
-Entre os •ricirtifnios, abertos a cooperação: entre , àa ditas Par-

teá, nos termos e com os -objetiviaáfixadoá hos- artigos , 49 a 52,
figa -rani designadamente, agricaltüra; as -peaCaa, energia, indústria,
transportes, comunicações e dirisinci, ent ,ConforMidade.coM acordos
setoriais complementares. 	 -

2. : Cooperação -nó Domínio Comercial

Artigo 54
As :Pártes Contratantes tomarão as Medidas neeeááárias:pa-

ra promover o crescimento , e. a diversificação , do- intercâmbio cru
nièreial entre Os dois países e, sem quebra- dos compromissos
tem -acionais á Mie ambas se encontram obrigadas, instituirão o-Melhor
tratamento possível aos produtos comerciais com- interesse no , co-
mércio luso-brasileiro.

Artigo 55
As Partes Contratantes ,concederão, entre si todas as fa-

cilidades necessárias para a realização de exposições, - feiras Ou, ter-
tamés semelhantes, comerciais, industriais, agi-Rolas-e artesanais, no-
meadamente ó benefício de importação -temporária, a dispensa do
pagamento - dos direitos de importação para Mostruários -e material - de
propaganda é, .de ten Modo geral, a- simplificação -dás fonnalidades
aduaneiras, nos termos é condições previstos -nas respectivas legis-
lações internas.

3 Cooperação no Domínio dos Investimentos

Artigo -56
1. Cada -Parte -Contratante promoverá a realização- no seu,

território - de investimentos de pessoas , físicas e jurídicas cai pessoas
singulares e coletivas da outra- Parte Contratante

2. Os .inveStirneritos serão autorizados :pelas Partes Con-
tratantes de acordo com sua lei interna,

Artigo 51-
Cada Parte Contratante garamirá. em seu território„ tra-

tamento.não-discriminatório, justo e eqüitativo aos iávestimentosrea,
lindos por pessoas físicas e jurídicas ou pessoas singulares e co-
letivas da outra Parte Contratante, bem como .a-livretransfetência. das
importâncias , com eles relacionadas.

2. O -tratamento referido no parágrafo 1 ' deste Artigo não
será menos favorável do que n -outorgado por uma Parte ,Contratante
aos investimentos realizados em seu território, em -condições seme-
lhardes, .por investidores de uni terceiro salvo aquele concedido
em. virtude de participação 'cro processos de Integração regional, de
acordos para evitar a dupla tributaçãoou-de qualquer Outro ajuste
matéria tributária.

Cada Parte Contratante r.uneedera aos ,iinestimentns de
pessoas fiskas-. e juralkas ou pessoas simarlares e--colerius , da outra
Parte tratamento não menos :faN oras el que o dado ,aos imestireentoÉ
de seus nacionais, exceto nos casos previstos pelas respectivas te
gislações nacionais.

4. Cooperação, no Domínio financeiro ,e 'Fiseal,

Artigo , 58
As Partes Contratantes poderão estimular as instituições e

organizações financeiras sediadas' nos seus territórios a -conehdrem
acordos inter-bancários e-concederem créditos preferenciais, teúdo em-
conta a legislação vigente nos dóis Países e os respectivos cOm-
promissos internacionais, com vista a facilitar a implementação de
-projetos de cooperação económica bilateral.

Artigo 59.
1, Cada Parte Contratante -atuara- dont base no-prinelpió

não- discriminação em Matéria fiscal relativamente aos nacionais da
Mitra Parte.

2. As Partes Contratantes desenvolverão -laçOs de .c dopt-
!ação no domínio Placai,. designadamente através da adoção de ins-
trumentós adequados para-evitar .aduplwtribetação- e:a-evasão , fiscais.

5. Propriedade Industrial . c Concorrência Desleal

Artigo 60
Cada Pane Contratante, em- harmonia com ós. compro-

missos ,internacionais a que .tenha aderido, reConhecce assegura a
proteção, nó seu território, dos direitos de -propriedadeindüstrial,dós
nacionais da outra Parle, garantindo - á estes os recursos aos tecias de -
repressão da Concorrência desleal.

Título V
Cooperação em Outras Áreas

1. Meio Ambiente e Ordenamento do Território

Artigo 61
As Partes:ContratanteS comprometem-se a cooperar no tra-

tamento adequado dos problemas relacionados com a defesa do meio
ambiente, no quadro do desenvolvimento sustentável de ambos os
países, designadamente quanto ao planejamento ou planeamento
gestão dd reservas e phrtides nacionais', bemconto quanto 'formação •
ern matéria ambiental:	 • • • •

2. Seguridade Somai ou Segurança Social

AsParieS,tontratantes darã&contitittidade e desenvolverão
a cooperação no domínio da seguridade social ou segurança soeial,;a
partir dos acordos setoriais vigentes.

3.Saúde.

Artigo- 6a-
As Partes Contratantes:désenvolverão_ações-d&cooperação,

designadamente-na organização dos cuidados-de saúde primários edi-
ferenciadose no controle de endeiniás e afininaiii o seu interr.-ase cai tuna
crescente cooperação em organizações internacionais na amada saúde.

4. Justiça

Artigo 04
1. As Partes Contratantes comprometem-se a prestar eu-

zílio mútuo em matéria penal e a combater a prádução -e o tráfico
ilícito de drogas é substanciasmsiCotrópieas.

2: Propõerri-se tarribém desenvolver á coóperação uns Ma-
téria de extradição e definir pm quadro normativo adequado que
pennita a transferência de pessoas condenadas Para cuMprimento de
pena no país de origem, bem como alargar ações conjuntas ma-campo
da administração-da justiça,

5, Forças. Armadas

Artigo-65
As fartes Contratantes desenvolverão a cooperação militar

no domínio da defesa, designadamente através de -troca de infor-
mações.e experiências em temas de atualidade como, entre-outroS, as
Operações de Paz dás Nações Unidas.

6, Administração Pública

Artigo -66
Através dos organisnios competentes e ceio recurso; se

necessário, a instituições e técnicos especializados; ás Partes Con-
tratantes desenvolverão a cooperação no âmbito da refornia e mo-
demilação administrativa, em temas e áreas: entre elas .préVirpnente.
definidos.

7. Ação Consular

Artigo 67
As 'Partes Contratantes favorecerão coarmos ágeis e diretos

entre as respectivas- administrações má: área-consular.

Artigo-68
A partir dos acordos setoriais vigentes, as Partes Cón-

tratantes desenvolverão os mecanismos :de cooperação baseados na
complementaridade das redes consulares dos dois países, de modo a
estender a proteção consular aos nacionais de cada ema delas, nos
locais a serem previamente especificados entre :ambas, onde não exis-
ta repartição ~sitiar brasileintou posto consular português.

Título VI
Execução do Tratado

Artigo 69, '	 -
Será criada uma -Comissão-Permanente -toso-brasileira para

acompanhar a execução do presente Tratado.

Artigo 70
ComisSão -Pertnanente será- composta-por altos funcio-

nários designados pelo -Ministro dePstado das Relações ExtMotiis do
Brasil e pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal, ent
número não superior aeinto.por cada Parte Contratante.

. •
A côa/Posição das delegações que participam nas reuniões

da, 0M/fissão Permanente, ou dak abas subcomissões, bera come a
dita, local e respectiva ordem de trabalhosserão estabelecidos pôr via

-diplomática.

„Título
Disposiçõe,s

Artigo 77
1.. É/-presente Tratadb:entrará ,em-Vigor trintadias--após a:

data da :recepção. da segunda :das dotas. pelas-quais -as Partes
:mtmicatent reciprocamente a- aprovação do. mesmo, em Conforandade
coro os respectivos procestos:Constitucionais.

2: 0 : presente 'Tratado poderá, de -comum -acordo entre as
Partes Contratantes, seremendado: As entendas entrarão emvigor nos
termos da-Parágrafo IP:

3. Qualquer das Partes Contratantes poderá denunciar o
presente- Tratado, cessando os seus efeitos, seis meses após o re-
cebimento. da notificação-de-denúncia.

Afligi,. 78
O presente Tratada revoga on ab-roga -os seguintes ins-

trumentos jurídicos , bilaterais;
a) Acordo entre os Estados ,Unidos do Brasil e Portugal

para .á Supressão de Vistos em , Passaportes Diplomáticos e Especiais,
Celebrado em Lisboa, ata 15 dias do mês de outubro de 1951, por
troca de Notas;

b)- Tratado de Amizade e Consulta entre o. Brasil e Por-
tugal, Celebrado no Rio de:janeiro, aos 16 dias- do mês de :novembro
de 1953;	 •

c) Acordo -sobre -Vistos em Passaportes Comuns entre o
Brasil-e Portugal, concluído eml:„iSbea, por troca deNotas,aos 9 dias
dó mês de- agosto-de :1960;

' d) Acordo:Cultural- entre mBraáli e-Pont/gel, celebrado em
,Lisboa,,-aos 7 dias. do -mês de setembro de 1906;

e) Protocolo Adicional.ao Acordo Culturalde 7 de setembro-
de 1966,celebrado-em Lisboa,-aos 22-dias.do inêS de-abril r.de 1971;

f) Convenção sobre- lgorildadede Direitos e Deveres entre
Brasileiros e-Portugueses, celebrada em Brasília, aos 7 dias domês de
setembro,de 1971;

g) Acordo, por troca de Notas, entre ,o--Brasil e Portugal,
paM abolição-do :pagamento dg taxa de , residência pulos nacionais
,dè cada um dós-países residentes no-território do entro, colebrado-em
Brasília, aos 17 dias do mês de julho de 1979;

ir) Mordo Quadro de , Cooperação entre o Governo da
República Federativa dó Brasil e o Governo da.República Portuguesa,
celebrado-em- Brasília,:aos 7 dias do-mês de Meie de 1991;

i) Acordo entre ó Govento da República Federativa do
Brasil' e- o Governo da República, relativo à Isenção de
Vistoá, -celebrado-em-Brasília, aos-IS :dias 4 -0  mês de: abrir- de 1996.

- Artigo '79:
Os instrói:demos jurfdieciá bilaterais não expressamente, re-

feridos no Artigo anterior permanecerão ém vigor em tudo oque não,.	 .
for contrariado pelo , presènte Tratado.

Feito em-PortoSegaro, aos 22 --dies , do Mês,dehbriLdo,ano
gfflo, em' dois exemplares ',originais ein língua: pealugUesa;r:aendo
ambos iÉualinente.autêntiees,

Pelo Governo:da.Repúblipa :federativa do Brasil
Luiz-Felipê s4anipreia •

.Ministrode Estado-das -Relaões...Eicleriores

Pelo-Governo da Rupúbliaal,ortuguesa
Jaime--Gama

:MittiStro,dos__NegôeioS-àtrangeirós

DECEErb W . 3.928, DE 19 DE SETEMBRO DR, 20011

Dispõe -sotve-a execução:dó- Quadragésirho
,Quinto Protocolo Adicional ao Mordo.- de
Complementação-Éconõmica d" 2-.veículos
-autometeres), 'entre OS Governos

-Federativa -dó Brasil: e- dá República
-Oriental-do Unrghai, dea de,,t-naiode:2601:

" co-,PRESID$NTE DA .R.EPÜBLICA,'nó..uso-da.,atribili,-
çãoxpie lhe confere: iyárt: 84, incido-TV, da COnstituiçãO,

Considerando-que-o Tratado-de Montevidéu de 1980 'que
cribu .a AtsoeitiçãO-.1,.atiuorAtnericang de :Integração (AL-ADI), fir-
madb	 .0e tigoRttille-9980- Orovadó•

.P9t.
:novenibro de 1981;:p-req:e-g7,140-sroiMéw.:*AEow-,&e rsosikirméiiipn- -
jâSq9-f-Pninís9;-.

Afiiâo
A presidência da ,Coniissão -PermanenMáser assumida, ent-

eada ano, ,alternadamèrrie, pelo .chefe da-delegação dó _Brasil-e peto.,
chefe da- delegação, ,de Portugal..

Artigo 72, •	 _
A-Comissão P.errhanénte	 ir-se-á.obrigatoriamente, uma

vez por ano,mopafs. de :presidente- em, exercício e , poderá Ser
Vocada por iniciativa: deste ou .á pedido do chefe-da delegação- da
outra Parte, sempre que as , circonstâncias-oaconSelharent.

Artigo 13.
Cor-apele á Comissão .Permairente acompanhar aexeérição

do presenteTratado, analisar -as dificuldades-ou diVergênciasSiirgidaS.
na sua Interpretação,on ,aplicação, propor:as-Medidas adequadas para
a solução des-sits difiCuldades; bem como-sugerir: as- triedificaçõeS -
tendentes a aperfeiçoar a realização dos :óbjetiVos deste instnanento:'

Artigo- 74
-I. A Comissão Permanente-poderá funcionar em pleno oti

em subcomissões para g análise de qauidies relativas es-
pecíficas..

2. As propostas das- subcomissões serão submetidas ao
plenário da, Coinissfio' P,ennaitente.

Artigo:75
'	 As difiCuldirdbg fiu diVergericias Sta-éidas. 	ilitérj-4WIO

' ou• aPPçaçàO •db 1W0.0.021té,rWr.051V.SO.allfWg"d.e.!Mil1Mr.:poet...,
itegõeiade—dirêta . õf.1 prr -cífifikftlér 02115 uiiêiS 2ilonsáttc5 acoruallir-
porambasras_Panes.


